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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  GUARDA  E
RESPONSABILIDADE.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  ARBITRAMENTO  DE  PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA
“EXTRA  PETITA”.  INOCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE  DE  FIXAR  A  VERBA
ALIMENTAR.  MANUTENÇÃO  DO  VALOR.
DESPROVIMENTO AO APELO.

 No  intuito  de  preservar  os  interesses  da
criança é que foi deferida a guarda a avó materna,
uma vez que ela apresenta melhores condições para
cuidá-los, além de garantir o convívio dos menores
com o genitor.

 No  caso,  não  há  que  se  falar  em  decisão
extra  petita, tendo  em  vista  que,  na  ação  que
envolve  a guarda de menores,  o  juiz  pode fixar  a
verba alimentar caso seja cabível e conforme achar
mais  conveniente,  por  ser  tratar  de  direitos
indisponíveis dos menores. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER o recurso Apelatório, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 111.

RELATÓRIO



Apelação Cível nº 0001196-29.2012.815.0151 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Aureliano

Roseno da Silva contra a sentença prolatada pelo Juiz da 2ª Vara da Comarca

de Conceição, que julgou procedente a Ação de Guarda e Responsabilidade

proposta por Iraci da Silva Saturnino.

Alega o Apelante, em síntese, que a sentença é  extra petita

em razão do arbitramento dos alimentos em favor dos menores, requerendo, ao final,

a reforma da sentença que determinou a guarda em favor da parte autora.

Contrarrazões ofertadas à fl.82.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

provimento parcial do recurso apelatório (fls.99/102).

É o relatório.

VOTO

A questão trazida para apreciação da Câmara é a inconformidade do

Apelante com a procedência da Ação de Guarda e Responsabilidade deferida em

favor da Promovente.

Inicialmente, no tocante aos alimentos arbitrados, tenho que,

no caso, não há que se falar em decisão extra petita, tendo em vista que, na

ação que envolve a guarda de menores, o juiz pode fixar a verba alimentar

caso seja cabível e conforme achar mais conveniente ao menor. 

Saliento, ainda, que a regulamentação de visitas e a fixação de

alimentos são corolários lógicos da regulamentação da guarda, razão pela qual não há

que se falar em sentença “extra petita”, ainda que a inicial não tenha trazido pedido

expresso de alimentos, como é caso dos autos.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO CÍVEL. GUARDA. VISITAS. 1. BENEFICIO
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEMANDA
PRÓPRIA,  VIA  INCIDENTE  DE  IMPUGNAÇÃO.  2.
EFEITOS  DO  RECEBIMENTO  DO  RECURSO.  3.
DECISÃO  EXTRA  PETITA.  DESCABIMENTO.  4.
GUARDA DEFERIDA AO GENITOR, COM FIXAÇÃO DE
VISITAS À MÃE. (...) 3.  Não se mostra extra petita a
decisão  na  parte  em  que  exonerou  o  varão  dos
alimentos  antes  alcançados  à  genitora  quando
detinha  a  guarda  do filho.  A  verba  alimentar  havia
sido  deferida  em  favor  do  menor,  porquanto  sua
guarda  estava  com  a  mãe.  A  exoneração  dos
alimentos é consequência da decisão que alterou a
guarda do filho, passando a ser exercida pelo pai. 4.
Correta a decisão que deferiu a guarda do menor ao pai,
porquanto a prova dos autos assim o autoriza. Ademais,
no  estudo  social,  o  filho  casal  manifestou  claramente
interesse em residir com o pai, para poder conviver com
os  meio-irmãos,  bem  como  com  a  avó  materna  que
reside próximo, com quem tem forte vinculação afetiva. À
mãe é  assegurado  o  direito  de  visitas  como forma de
manter  e  fortalecer  os  vínculos.  CONHECERAM  EM
PARTE DA SEGUNDA APELAÇÃO E DERAM PARCIAL
PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.  UNÂNIME.
(Apelação Cível Nº 70054260054, Oitava Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Felipe  Brasil
Santos, Julgado em 04/07/2013) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  GUARDA.
DEFERIMENTO  EM  FAVOR  DO  PAI.  ALIMENTOS.
ALEGAÇÃO DE SENTENÇA EXTRA PETITA. Ainda que
o  autor  não  tenha  pleiteado  na  petição  inicial  a
fixação  de  alimentos  em favor  dos  filhos,  a  serem
pagos  pela  genitora,  o  deferimento  do  pedido  não
caracteriza sentença extra petita, ante o disposto nos
artigos 1.696, 1.566, IV e 1.703, do Código Civil, e por
se  tratar  de  direito  indisponível  dos  menores.  (…)
QUANTUM. Cabe ser mantida pensão alimentícia fixada
em favor dos dois filhos menores cuja guarda foi deferida
ao  pai,  a  ser  paga  pela  genitora,  se  esta  tem
possibilidades de alcançar a quantia, equivalente a 80%
do salário mínimo. REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM  PROVIMENTO  Á  APELAÇÃO.  (Apelação
Cível Nº 70037954476, Sétima Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  André  Luiz  Planella  Villarinho,
Julgado em 25/05/2011) 

Afasto,  pois,  a  alegada  nulidade,  devendo  ser  mantido  o

encargo alimentar fixado pelo juízo a quo no valor de R$50,00 (cinquenta reais)

semanais,  pois como visto no caderno processual, o Apelante recebe aluguel

de um imóvel de propriedade de sua esposa falecida, e não repassa o valor

percebido aos infantes. 
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Outrossim, em relação a guarda, tenho que não há razão para

modificar  o  veredito  prolatado  pelo  magistrado,  pois  ficou  provado  que  os

infantes que, atualmente, contam com sete e nove anos de idade (fl.19/20),

estão melhores amparados pela avó materna, a qual apresenta condições de

exercer a guarda, ao contrário do que acontece com seu pai.

Isto porque, segundo o relato da assistente social  Rosicleide

Martins da Silva Alves e da Psicologa Jéssica de Sousa Marinho, responsáveis

pela elaboração do estudo social (fls.47/49), o genitor da criança não possui a

responsabilidade devida para criação e desenvolvimento sadio dos menores,

por consumir, abusivamente, bebidas alcoólicas e fazer com que os menores

frequentem ambientes inadequados. 

Assim,  a  conclusão  do  relatório  indicou  que  apesar  da  avó

materna enfrentar dificuldades financeiras, existe um bom relacionamento entre

avó  e  netos,  pois  aquela  presta,  adequadamente,  assistência  moral,

educacional e afetiva às crianças.

No mais, ressalta-se, inclusive, que as testemunhas, tanto do

Apelante quanto da Apelada (fls.67/70), afirmaram que a Promovente é quem

tem  a  guarda  de  fato  dos  menores  e  quem  proporciona  um  satisfatório

desenvolvimento físico e emocional aos mesmos. 

Com isso, no intuito de preservar os interesses das crianças é

que foi deferida a guarda a avó materna, uma vez que ela apresenta melhores

condições para cuidá-los, além de garantir o convívio dos mesmos com o pai.

Por tais razões, DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
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Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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